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Ao SADU, por iluminar o caminho nessa fascinante aventura do conhecimento!


			Viver é isso: ficar se equilibrando o tempo todo, entre escolhas e consequências.


			Jean-Paul Sartre


			





Apresentação


			Como anda a educação superior no Brasil? Quais os desafios enfrentados no desenvolvimento de um sistema educacional? Quais as dificuldades em administrar instituições de educação superior frente ao universo das políticas educacionais e dos desafios do dia a dia? Falar de avaliação da educação superior é falar em políticas educacionais, sistemas de educação, acreditação da educação e gestão educacional. Esses temas são complexos e interdependentes entre si e induzem as instituições educacionais a aperfeiçoarem, paulatinamente, seu modelo de gestão, a fim de melhorarem seu desempenho na busca de uma educação que promova o desenvolvimento sustentável da sociedade. Dar conta de obedecer uma legislação específica e, ao mesmo tempo, desenvolver pessoas para os desafios atuais e futuros, exige um permanente estado de atenção aos processos internos de gestão organizacional e aos processos externos de regulação da educação, os quais estão sedimentados em percepções sobre a responsabilidade de ser de uma instituição de educação. Uma instituição de educação responsável socialmente surge da intersecção entre a intenção do que a instituição deseja ser, a percepção do que ela pensa ser, a expectativa do que a sociedade espera que ela seja e, efetivamente, o que a instituição é. Nesse complexo ambiente educacional, é possível verificar se o modelo organizacional de gestão estratégica de uma instituição de educação superior está alinhado ou aderente ao processo de regulação do MEC quando da avaliação institucional externa. A regulação a que estão sujeitas as instituições de educação é preconizada pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, sob a luz do instrumento de avaliação institucional que subsidia os atos de autorização, credenciamento, recredenciamento e transformação de organização acadêmica na modalidade do ensino presencial. Portanto, para a análise dessa relação, foram discutidos os documentos gerenciais da instituição educacional, a fim de conhecer o modelo de gestão para saber se está alinhado às exigências dos instrumentos de avaliação externa. O conceito atribuído à instituição de educação, ao final da visita da avaliação, é baseado em indicadores de desempenho da educação superior, os quais fornecem o indicativo de aderência, ou não, das práticas da instituição em relação às políticas educacionais vigentes no sistema educacional.


			Os autores.


			





PREFÁCIO


			Neste momento que estou aqui fazendo este prefácio, recordo-me dos momentos que por ora passam as Instituições de Ensino Superior quando do processo de chegada de avaliadores para darem subjetivamente sua visão sobre o que a IES representa para aquela comunidade na qual pretende se estabelecer.


			Num país onde a educação fundamental precisa cada vez mais dos investimentos do poder público – haja vista o percentual alto que temos de pessoas analfabetas absolutas, índice de 6,8%;  analfabetos funcionais num índice de 29% e ainda um índice baixíssimo de 12% da população considerada proficiente – é um grande desafio estabelecer uma IES dentro de uma comunidade.


			Para tanto, necessário é sua regulamentação, seu processo avaliativo, o compromisso da educação na formação do ser para que seja agente transformado de sua comunidade.


			O Sinaes tem por objetivo avaliar as Instituições de Educação Superior, seus cursos e desempenho dos alunos, melhorar a qualidade e a eficácia delas, aumentar a efetividade acadêmica e social da educação superior e orientar a expansão da oferta da educação superior. Ele serve de instrumento regulador das Instituições de Ensino Superior, onde as avaliações ocorrem como fiscalização. 


			A crítica aqui trazida na reflexão aponta para quanto de subjetividade os instrumentos que fazem parte da avalição do Sinaes têm para com as avaliadas, isto é, para com as Instituições de Ensino Superior.


			A Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 oportuniza um novo olhar para o Brasil quanto ao ensino superior. Desde então o processo vem crescendo com as IES e oportunizando a jovens e adultos a voltarem a estudar. Por que não se avalia o qualitativo com referência às modalidades de ensino superior? Por que ter como mesmo foco a entrega de alunos dos cursos superiores em suas modalidades de licenciatura, bacharelado e tecnológico? Porque os alunos, com focos diferentes de modalidades, poderão ser formadores de opinião de suas comunidades.


			O processo avaliativo de uma IES deveria levar em consideração sua concepção, pública ou privada, uma vez que atendem a demandas distintas, ainda que com objetivos comuns. O tamanho do campus ou da biblioteca são exemplos de pontos de avaliação que dizem respeito a questões qualitativas, já que tem como propósito atender a diferentes comunidades e, no entanto, são avaliadas da mesma forma.


			Outro ponto de destaque é a relação da IES com a comunidade em que está. Pois o processo avaliativo não consegue dimensionar a análise qualitativa da entrega da IES na formação do aluno como ser propulsor de mudança para a realidade a ser vivida.


			Essas são questões levantadas; servem como uma boa viagem sobre temas que borbulham no âmago da educação superior, assim como também para sociedade que tem o maior interesse nas entregas da formação desses alunos.


			Obrigado Adilson e Ruth por nos oportunizar este momento.


			Boa leitura!


			Rudney Raulino


			Diretor Regional do Senac/SC 


			





LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS


			

				

					

					

				

				

					

							

							ABNT


						

							

							Associação Brasileira de Normas Técnicas


						

					


					

							

							ACG


						

							

							Avaliação dos Cursos de Graduação


						

					


					

							

							AI


						

							

							Avaliação Institucional


						

					


					

							

							AIE


						

							

							Avaliação Institucional Externa


						

					


					

							

							AII


						

							

							Avaliação Institucional Interna


						

					


					

							

							AN


						

							

							Administração Nacional


						

					


					

							

							AR


						

							

							Administração Regional


						

					


					

							

							Avalies


						

							

							Avaliação das Instituições de Educação Superior


						

					


					

							

							BSC


						

							

							Balanced Scorecard


						

					


					

							

							Capes


						

							

							Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior


						

					


					

							

							CC


						

							

							Conceito de Curso


						

					


					

							

							CEA


						

							

							Comissão Especial de Avaliação da Educação Superior


						

					


					

							

							CEP


						

							

							Centros de Educação Profissional


						

					


					

							

							Cesp


						

							

							Centros Especializados


						

					


					

							

							CF


						

							

							Conselho Fiscal


						

					


					

							

							CI


						

							

							Conceito Institucional


						

					


					

							

							CN


						

							

							Conselho Nacional


						

					


					

							

							CNC


						

							

							Confederação Nacional do Comércio


						

					


					

							

							Conaes


						

							

							Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior


						

					


					

							

							CPA


						

							

							Comissão Própria de Avaliação


						

					


					

							

							CS


						

							

							Conselho Superior


						

					


					

							

							DA


						

							

							Diretoria Administrativa


						

					


					

							

							DAT


						

							

							Diretoria de Apoio Técnico


						

					


					

							

							DEP


						

							

							Diretoria de Educação Profissional


						

					


					

							

							DF


						

							

							Diretoria Financeira


						

					


					

							

							DIT


						

							

							Diretoria de Inovação e Tecnologia


						

					


					

							

							DMC


						

							

							Diretoria de Marketing e Comunicação


						

					


					

							

							DN


						

							

							Departamento Nacional


						

					


					

							

							DR


						

							

							Diretoria Regional


						

					


					

							

							DRH


						

							

							Diretoria de Recursos Humanos


						

					


					

							

							DRs


						

							

							Departamentos Regionais


						

					


					

							

							EaD


						

							

							Educação a Distância


						

					


					

							

							Enade


						

							

							Avaliação do Desempenho dos Estudantes


						

					


					

							

							ENC


						

							

							Exame Nacional de Cursos


						

					


					

							

							EPTNM


						

							

							Educação Profissional Técnica de Nível Médio


						

					


					

							

							ES


						

							

							Educação Superior


						

					


					

							

							FIC


						

							

							Formação Inicial e Continuada


						

					


					

							

							Fies


						

							

							Financiamento Estudantil


						

					


					

							

							FNQ


						

							

							Fundação Nacional da Qualidade


						

					


					

							

							Geres


						

							

							Grupo Executivo para a Reformulação da Educação Superior


						

					


					

							

							IAIE


						

							

							Instrumento de Avaliação Institucional Externa


						

					


					

							

							IES


						

							

							Instituição de Educação Superior


						

					


					

							

							Inep


						

							

							Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira


						

					


					

							

							LDB


						

							

							Diretrizes e Bases da Educação Nacional


						

					


					

							

							MCE


						

							

							Movimento Catarinense de Excelência


						

					


					

							

							MEC


						

							

							Ministério da Educação


						

					


					

							

							MEG


						

							

							Modelo de Excelência da Gestão


						

					


					

							

							MEGS


						

							

							Modelo de Excelência da Gestão Senac/SC


						

					


					

							

							NAF


						

							

							Núcleo Administrativo/Financeiro


						

					


					

							

							NDE


						

							

							Núcleo Docente Estruturante


						

					


					

							

							NDE


						

							

							Núcleo Docente Estruturante


						

					


					

							

							NEB


						

							

							Núcleo de Educação Básica e Técnica


						

					


					

							

							NES


						

							

							Núcleo de Educação Superior


						

					


					

							

							NRM


						

							

							Núcleo de Relações com o Mercado


						

					


					

							

							Paiub


						

							

							Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras


						

					


					

							

							Paru


						

							

							Programa de Avaliação da Reforma Universitária


						

					


					

							

							PDI


						

							

							Plano de Desenvolvimento Institucional


						

					


					

							

							PE


						

							

							Planejamento Estratégico


						

					


					

							

							PIC Senac


						

							

							Programa de Iniciação Científica


						

					


					

							

							PO


						

							

							Planejamento Operacional


						

					


					

							

							Pronatec


						

							

							Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego


						

					


					

							

							Prouni


						

							

							Programa Universidade para Todos


						

					


					

							

							PSG


						

							

							Programa Senac de Gratuidade


						

					


					

							

							PT


						

							

							Planejamento Tático


						

					


					

							

							PTO


						

							

							Plano Tático Operacional


						

					


					

							

							RI


						

							

							Relato Institucional


						

					


					

							

							SEI


						

							

							Sistema Escolar Integrado


						

					


					

							

							Senac


						

							

							Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial


						

					


					

							

							Sinaes


						

							

							Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior


						

					


					

							

							SNE


						

							

							Sistema Nacional de Educação


						

					


					

							

							TCS


						

							

							Trabalho de Conclusão do Último Semestre


						

					


					

							

							TCU


						

							

							Tribunal de Contas da União


						

					


					

							

							UO


						

							

							Unidade Operativa


						

					


					

							

							UUOO


						

							

							Unidades Operativas


						

					


					

							

							VLINST


						

							

							Valores Institucionais


















Sumário


			INTRODUÇÃO 


			 1


			 PERCURSO METODOLÓGICO 


			 2


			 A AVALIAÇÃO EM INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR 


			 2.1 AVALIAÇÃO 


			 2.2 AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 


			 2.3 AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL 


			 2.4 PERSPECTIVAS DE UMA AVALIAÇÃO EMANCIPATÓRIA, UM OLHAR CRÍTICO SOBRE O MODELO DE AVALIAÇÃO DO SINAES 


			 2.5 O SINAES 


			 2.5.1 Avaliação Institucional Interna 


			 2.5.2 Avaliação Institucional Externa 


			 2.6 O INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL EXTERNA 


			 2.7 O PLANO DE DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL 


			 3


			 GESTÃO ESTRATÉGICA 


			 3.1 MODELO DE GESTÃO 


			 3.2 PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 


			 3.3 BALANCED SCORECARD 


			 4


			 A INSTITUIÇÃO SENAC E SUA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 


			 4.1 O SENAC NO BRASIL 


			 4.2 O SENAC NO ESTADO DE SANTA CATARINA 


			 4.3 O MODELO DE GESTÃO DO SENAC SANTA CATARINA 


			 5


			 O MODELO DE GESTÃO DO SENAC/SC E O INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DO SINAES 


			 5.1 DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL EXTERNA 


			 6


			 REFLEXÕES 


			 REFERÊNCIAS 


			 ÍNDICE REMISSIVO 


		


		

			








	

						

					


				

			


			INTRODUÇÃO


			Os processos avaliativos como incumbência do poder político e das Instituições de Educação Superior (IES) se estruturam a partir da década de 1990, como registra a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei 9.394/961 em seu artigo 9º.


			O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes2) surgiu por meio da Lei n.º 10.861, de 14 de abril de 20043, que redefiniu artigos da Lei n.º 9.131/954, com o objetivo de promover a melhoria da qualidade do ensino e estabelecer o compromisso das IES com a responsabilidade social. O estabelecimento do Sinaes é resultado do trabalho realizado pela Comissão Especial de Avaliação da Educação Superior (CEA) sob a presidência do professor José Dias Sobrinho, junto com um grupo de educadores nomeados para tal fim, em 2003, pelo então ministro da Educação, Cristovam Buarque.


			O Sinaes é composto por três dimensões, uma que avalia a IES, outra que avalia os cursos dessas instituições e, por fim, outra que avalia o desempenho dos estudantes nos seguintes aspectos: ensino, pesquisa, extensão, responsabilidade social, desempenho dos alunos, gestão da instituição, corpo docente, instalações, dentre outros.


			A Avaliação Institucional (AI), como programa formal do Ministério da Educação (MEC), é um instrumento criado em 1993 sob a denominação de Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras (PAIUB) para atender prioritariamente as universidades públicas mediante a aplicação de critérios de medição (indicadores de avaliação), contemplando as três dimensões da avaliação do Sinaes.


			A AI é dividida em duas: Avaliação Institucional Interna (AII) e Avaliação Institucional Externa (AIE). Cada uma dessas medidas são operacionalizadas por meio de instrumentos de avaliação diferentes, cuja finalidade reside em prover de informações o Censo da Educação Superior, o Cadastro de Cursos e Instituições e o Cadastro Nacional de Docentes.


			O foco deste livro é analisar o instrumento de AIE quanto aos seus indicadores de qualidade, preconizado pelo Sinaes e gerido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep5), a fim de compreender os efeitos que essa regulação provoca na gestão de uma IES, haja vista que a gestão em instituições de ensino é um processo complexo, e desconsiderar essa complexidade poderá dificultar a possibilidade de construir, com a avaliação, um processo de tomada de decisão.


			Outro fator importante, além de possibilitar a um gestor a tomada de decisão, é a qualidade, que rege toda a ação educativo-organizacional, visto que vivenciamos uma era de Estado Avaliador e, no caso do Brasil, é o Estado que exerce o controle da educação, ou seja, regula, avalia e supervisiona a qualidade da educação superior.


			Dessa forma, o eixo central desta reflexão discorre sobre os efeitos de tais processos avaliativos em instituições de educação superior, tendo por base o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da instituição, bem como o seu modelo de gestão. Assim, pretendemos verificar se o modelo de gestão da IES está alinhado com a regulação da educação superior preconizada pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior, cujos procedimentos de análise dos indicadores de desempenho contidos no Instrumento de Avaliação Institucional Externa (IAIE) subsidiam os atos de credenciamento, recredenciamento e transformação de organização acadêmica presencial. Para complementar a análise, será examinado o relatório da avaliação in loco produzido pela comissão de avaliação do Inep, seguida da comparação desse relatório com o modelo de gestão da instituição, a fim de verificar a aderência da gestão estratégica da organização à regulação do MEC.


			As análises aqui elaboradas poderão contribuir para a avaliação do processo de regulação implementado pelo Sinaes e para o fortalecimento da concepção de um modelo avaliativo que leve em conta as características de cada instituição de educação superior inserida em uma realidade regional própria, considerando a possibilidade de uma evolução efetiva do sistema educacional brasileiro.


			Há certo consenso de que a avaliação é uma atividade necessária para o planejamento e a gestão das instituições de ensino, e vem sendo discutida por vários autores, com diferentes enfoques. No entanto outros significados são apresentados para o termo avaliação, dentre eles, os de mensuração, julgamento profissional, auditoria, controle de qualidade, ato de coletar e promover informações sobre determinado objeto, estudo da relevância, efetividade e impacto das atividades, tendo em vista os seus objetivos, dentre outros.


			A AI pode ser utilizada como uma ferramenta ou mecanismo para a verificação do objeto educação, quanto ao seu valor e mérito. A análise desse mecanismo avaliativo também poderá contribuir para direcionar as políticas de educação que fazem parte das políticas de estado de uma nação. No caso brasileiro, o MEC, por meio do Sinaes, é que possui esta função de regulação do sistema educacional brasileiro em todos os seus níveis e formas.


			Na proposta do Sinaes, é possível verificar a sua função: a) avaliar as IES, os cursos de graduação e o desempenho acadêmico de estudantes; b) melhorar a qualidade da educação superior; c) aumentar a eficácia institucional da educação superior; d) aumentar a efetividade acadêmica e social da educação superior; e e) orientar a expansão da oferta de educação superior.


			A lei que criou o Sinaes Lei n.º (10.861/2004) estabelece no seu Art. 2o, parágrafo único, que os resultados da avaliação “constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da educação superior, neles compreendidos o credenciamento e a renovação de credenciamento de instituições de educação superior, a autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de graduação” (BRASIL, 2004, p. 1).


			Os processos de regulação e supervisão dividem-se em dois tipos. Na AII, ou comumente chamada de autoavaliação, a IES produz relatórios avaliando-se. Esses relatórios têm a finalidade de fazer um diagnóstico da instituição, coordenada por uma Comissão Própria de Avaliação (CPA). Já a AIE, como o próprio nome sugere, é conduzida pelo Inep, órgão externo à instituição, e é subdividida em duas etapas distintas. Uma que avalia a IES como um todo, produzindo um Conceito Institucional (CI), e outra que avalia os cursos dessa instituição, o chamado Conceito de Curso (CC), cujos indicadores são verificados por meio de visitas in loco por comissões de avaliadores instituídas pelo Inep.


			O processo de avaliação pressupõe a busca de indicadores que permitam verificar o estado em que se encontra um determinado fenômeno ou processo e se esse resultado representa o ideal pensado, o ideal planejado. Nesse sentido, o ato de avaliar deve promover e permitir que a IES assuma a responsabilidade sobre os seus processos, resguardando sua identidade perante a sociedade que a cerca, possibilitando a melhoria contínua da sua vocação. O artigo 2º da Lei 10.861/2004, do Sinaes, referencia o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos.


			Considerando o papel das IES e o seu espaço, autonomia e participação nos processos de inovação tecnológica, sobretudo no mundo do trabalho, ela tende a cumprir, por meio de sua missão, visão de futuro e valores, ou seja, seus Valores Institucionais (VLINST) declarados no seu Planejamento Estratégico (PE). De acordo com essa flexibilização e autonomia, a avaliação pode significar para a IES apenas o cumprimento de metas para garantir a sua sobrevivência no cenário mercadológico. Do ponto de vista da quantificação e da produtividade, a maioria dos modelos de AI privilegia a lógica de mercado, lógica esta promovida pelo Estado de forma regulatória.


			As instituições de educação utilizam modelos de gestão que possibilitem mitigar o que foi apontado de fragilidades da avaliação externa. Dessa forma, o que deveria ser pensado como resposta passa a ser o “pano de fundo” para as ações internas da instituição, a qual deixa de ter um projeto pedagógico, que privilegie a educação de qualidade, para trabalhar na busca de indicadores quantitativos que possam garantir mais recursos institucionais.


			A lógica de buscar recursos que possam garantir melhoria da qualidade é substituída pela lógica de mostrar qualidade para obter recursos. Esse processo, em geral, exaure a força interna da instituição, pois está inteiramente submetido a uma normalização reguladora externa que exige, entre outras características negativas do ponto de vista de um projeto de gestão democrático e participativo, um mestre executor.


			Para o gestor, o ponto mais forte da sua administração é poder tomar as decisões que afetam o cotidiano do ambiente educacional com a menor possibilidade de erro e em um curto espaço de tempo, ou seja, de maneira rápida e eficaz. Os tomadores de decisões sabem que, no momento de decidir, nunca terão em mãos todo o conhecimento, e mesmo assim têm que decidir. Ter acesso à informação confiável, além de fundamental para o processo decisório, oportuniza que os gestores das IES produzam inferências lógicas e tomem decisões acertadas no processo regulatório da educação.


			Esse ambiente complexo que caracteriza não só as instituições de ensino, mas o próprio sistema educacional, gera interferências positivas e/ou negativas na gestão de uma IES. Uma análise criteriosa e cuidadosa da organização educacional, aliada à percepção do relacionamento com os seus stakeholders6, contribuirá para os avanços na gestão de qualquer organização, dentre elas as instituições de ensino, as quais, por extensão, contribuirão para o aperfeiçoamento das políticas educacionais do Sistema Nacional de Educação (SNE) para a qualidade e acreditação da educação brasileira.


			Os trabalhos já desenvolvidos pelo MEC, no sentido de consolidar uma proposta condizente com a política de valorização da educação, dizem respeito à gestão da educação. Sendo assim, devem contemplar todos os atores envolvidos no processo, atingindo todos os segmentos sociais que possam dela beneficiar-se, colaborando para o desenvolvimento econômico e social do Brasil. Dessa forma, para a consecução dos resultados, em termos de formação profissional, o desenvolvimento das ações educacionais, nas IES, deverá ser monitorado e avaliado permanentemente.


			Assim, dois princípios fundamentais devem acompanhar as políticas educacionais e as propostas educacionais. A democratização da gestão e a visibilidade dos resultados, para que se possa conhecer e analisar os efeitos e os desdobramentos da AIE na gestão de uma IES, possibilitando contribuir para melhorar os seus resultados econômicos, financeiros, sociais e ambientais, ou seja, pode contribuir para que essa gestão estratégica esteja alinhada com os princípios educacionais de formação de um cidadão crítico e autônomo, em prol do desenvolvimento sustentável de uma sociedade.


			Com base nos instrumentos norteadores da AIE, baseados nos seus indicadores de desempenho (contemplados nas 10 dimensões e agrupadas em cinco eixos) e na análise do modelo de gestão da IES, inferir sobre o alinhamento e aderência da gestão da IES ao modelo regulatório vigente é possível.


			A gestão nas IES está inserida em um ambiente complexo, recebendo as mais variadas interferências. Políticas da própria empresa, filosofia dos seus dirigentes, pressão do mercado e as políticas de regulação governamentais balizam os caminhos percorridos das IES rumo à sua sustentação econômica, financeira e social.


			Particularmente, a AI instituída pelo Sinaes, cujas normas regulam a educação no Brasil, impacta de forma contundente na organização educacional. O processo de gestão institucional de cada IES pode ser melhorado com a utilização dos resultados advindos das avaliações (interna e externa) a que é submetida pelo órgão regulador, na medida em que se utiliza desses resultados para reavaliar seu processo de gestão. Dessa maneira, a importância da discussão sobre AI e os efeitos na gestão das IES poderá contribuir para que o aprendizado organizacional conduza a instituição para a efetivação do seu propósito enquanto organização acadêmica e, por extensão, a realização profissional de cada membro pertencente à IES.


			Dessa forma, o livro foi organizado de maneira que possibilite a análise do instrumento de avaliação externa do Inep para a autorização, o credenciamento, o recredenciamento e a transformação da organização acadêmica na modalidade presencial e a comparação dos seus resultados com o modelo de gestão da IES, a fim de se verificar se o modelo de gestão está alinhado, ou possui aderência, à regulação da educação superior brasileira do MEC.


			Portanto, a fim de dar conta dessa proposta, definimos como um objetivo amplo investigar se o modelo da IES está aderente aos indicadores de desempenho do Sinaes, no processo de AIE, quando da formação do CI atribuído à instituição pelo Inep, analisando o instrumento de AIE que subsidia os atos de autorização, credenciamento, recredenciamento e transformação de organização acadêmica na modalidade do ensino presencial, tendo por referência os indicadores de desempenho que constituem o CI. Da mesma forma, analisar o modelo de gestão IES, comparando os resultados dos indicadores de desempenho do instrumento de avaliação com o modelo de gestão da IES, proporcionará a verificação do estabelecimento ou não dessa aderência.



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Images/imagem1.jpg
AVALIAC R0 INSTITUCIONAL
+ESTAO ESTRATEGICA EM IES






OEBPS/Images/Adilson.jpg
8.2 0.9 ¢






OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Images/imagem2.jpg
Adilson José de Almeida
Rute Rosingela Dalmina

AVAL l}(_f\() INSTITUCIONAL
+ESTAO ESTRATEGICA EM IES

ris

cora






